
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

CONCURSO PÚBLICO
30/03/2008

INSTRUÇÕES

1. Confira, abaixo, seu nome, número de inscrição e o cargo correspondente à sua inscrição.
Assine no local indicado.

2. Verifique se os dados impressos no Cartão-Resposta correspondem aos seus. Caso haja alguma irregularidade,
comunique-a imediatamente ao Fiscal.

3. Não serão permitidos empréstimos de materiais, consultas e comunicação entre candidatos, tampouco o uso de
livros e apontamentos. Relógios, aparelhos eletrônicos e aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados
no saco plástico fornecido pelo Fiscal. O não-cumprimento destas exigências ocasionará a exclusão do candidato
deste Concurso Público.

4. Aguarde autorização para abrir o Caderno de Prova. A seguir, antes de iniciar, confira a paginação.

5. Este Caderno de Prova contém 40 questões objetivas, em que há somente uma alternativa correta. Transcreva para
o Cartão-Resposta o resultado que julgar correto em cada questão, preenchendo o retângulo correspondente com
caneta de tinta preta.

6. No Cartão-Resposta, anulam a questão: a marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão, as ra-
suras e o preenchimento além dos limites do retângulo destinado para cada marcação. Não haverá substituição do
Cartão-Resposta por erro de preenchimento.

7. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Fiscais.

8. A duração desta prova será de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para preenchimento do Cartão-Resposta.

9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Fiscal.

10. Aguarde autorização para devolver, em separado, o Caderno de Prova e o Cartão-Resposta, devidamente assinados.

Transcreva abaixo as suas respostas, dobre na linha pontilhada e destaque cuidadosamente esta parte.
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O gabarito oficial provisório estará disponível no endereço eletrônico
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PORTUGUÊS/INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Leia o texto a seguir e responda às questões de 1 a 6.

SALÁRIO DA MULHER SE APROXIMA AO DO
HOMEM, COM TENDÊNCIA DE ALTA

A mais recente pesquisa de remuneração divulgada pelo Ministério do Trabalho, com base em dados de 2006,
mostra que as mulheres brasileiras ganham, em média, 16,8% a menos do que os homens – em 2000, a
diferença era de 17,7%. O número geral não surpreende e nem chega a ser novidade. Mas os dados de duas
regiões do país – Amapá e Distrito Federal – quebram a “tradição”. A diferença entre os salários, nos dois
estados, é mínima – 2,7 e 1,3% – e a favor das mulheres. Mais do que exceções, os números apresentam o que
os especialistas acreditam ser uma tendência: em poucos anos, homens e mulheres terão salários semelhantes.

No Paraná, diferença é de 19,61%

Segundo o levantamento do Ministério do Trabalho, a remuneração média dos homens brasileiros era de R$
1.327,08 em 2006, enquanto a das mulheres era de R$ 1.103,47. No Paraná, elas receberam, em média, R$
962,17 no mesmo período, e eles, R$ 1.196,89 – ou seja as paranaenses receberam 80,39% do valor dos
homens. A maior diferença entre os sexos foi encontrada no estado de São Paulo: R$ 1.564,50 para homens e
R$ 1.259,06 para mulheres.

No levantamento feito por setores, as mulheres aparecem com remuneração maior no segmento de extrativismo
mineral, 6,6%, e na construção civil, cuja diferença é de 14,76% a favor das mulheres. Nos dois casos, o
porcentual de mulheres que têm escolaridade acima do nível médio é maior que o de homens.

Segundo o coordenador de pesquisa da Catho (empresa especializada em pesquisas), Mário Fagundes, a dife-
rença entre salários foge da média no Distrito Federal – onde as mulheres ganham 1,3% mais – porque 80% da
mão-de-obra formal da região é formada por servidores públicos. Ou seja, a grande maioria dos trabalhadores
passaram por concursos públicos, onde não há diferença salarial entre homens e mulheres.

No caso do Amapá – onde a remuneração das mulheres supera a dos homens em 2,7% – a justificativa está,
segundo Fagundes, na grande participação delas no mercado informal.

(SCHEFFER, C. Salário da mulher se aproxima ao do homem, com tendência de alta. Gazeta do Povo, Curitiba: 6 fev. 2008, Economia, p.

16.)

1) Assinale a alternativa que contém a correta conclusão a ser obtida a partir da divulgação dos índices nacionais,
de São Paulo e do Paraná.

a) A média da remuneração no Paraná é inferior à média nacional, tanto no que se refere a mulheres quanto no que se
refere a homens.

b) A diferença nas remunerações de São Paulo é tão grande que as mulheres do estado chegam a ganhar menos do
que os homens no Paraná.

c) A média da remuneração no Paraná é tão baixa que os homens do estado chegam a ganhar menos do que a média
nacional da remuneração de mulheres.

d) A diferença entre os salários de homens e mulheres em São Paulo não pode ser considerada tão alta, pois, afinal, a
média nacional da remuneração feminina é ainda inferior à remuneração de mulheres em São Paulo.

e) Uma mulher no Paraná recebe remuneração inferior a uma mulher em São Paulo quando ambas exercem o mesmo
cargo público.

2) Observe a frase:

“No levantamento feito por setores, as mulheres aparecem com remuneração maior no segmento de extrati-
vismo mineral, 6,6%, e na construção civil, cuja diferença é de 14,76% a favor das mulheres.”

O termo “cuja”, na frase, corresponde à diferença

a) entre os setores de extrativismo mineral e o da construção civil.

b) do levantamento feito em 2006 em relação ao levantamento anterior, feito em 2000.

c) da remuneração entre homens e mulheres no setor da construção civil.

d) dos setores de extrativismo mineral e de construção civil em relação aos demais setores.

e) da remuneração das mulheres nos dois setores em relação à remuneração de homens nos mesmos setores.
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3) Observe a frase:

“Nos dois casos, o porcentual de mulheres que têm escolaridade acima do nível médio é maior que o de ho-
mens.”

Os “dois casos”, da frase, correspondem

a) às duas unidades da federação citadas anteriormente: Paraná e São Paulo.

b) aos homens e às mulheres.

c) ao levantamento feito por setores e ao levantamento geral nacional.

d) ao setor de extrativismo mineral e ao da construção civil.

e) ao levantamento feito nos setores citados e ao levantamento nos demais setores.

4) O termo “média”, no penúltimo parágrafo, corresponde

a) à média nacional da escolaridade de homens e mulheres.

b) à média dos salários pagos a servidores públicos (homens e mulheres) no Distrito Federal.

c) à média de salários pagos em estados onde mulheres ganham mais do que homens, porém com diferenças menos
expressivas do que no Distrito Federal.

d) à média de pagamento às mulheres que, no Distrito Federal, recebem salários melhores do que os destinados a
homens que ocupam as mesmas funções que elas.

e) à média nacional da diferença entre salários pagos a mulheres e a homens.

5) Assinale a alternativa correta quanto aos índices do Amapá e do Distrito Federal.

a) O Amapá é a unidade da federação em que as mulheres brasileiras recebem os mais altos salários.

b) O Distrito Federal fica atrás somente do Amapá no que se refere às vantagens da remuneração das mulheres sobre
a dos homens.

c) Nos concursos públicos do Amapá, homens e mulheres podem receber salários diferentes para os mesmos cargos.

d) O principal fator para o descompasso dos índices de remuneração nas duas unidades da federação é a inclusão no
mercado informal.

e) A escolaridade das mulheres é fator determinante para a maior remuneração em ambas as unidades da federação.

6) Assinale a alternativa que contém a correta reescrita para a última frase do texto, sem prejuízo do sentido
original.

a) A remuneração das mulheres do Amapá supera a dos homens em 2,7%, segundo Fagundes, que considera justifi-
cável a grande participação delas no caso do mercado informal.

b) O caso do Amapá – onde a remuneração dos homens é inferior à das mulheres em 2,7% – é justificado, de acordo
com Fagundes, pela grande participação delas no mercado informal.

c) A justificativa de Fagundes para o caso de o Amapá dar remuneração superior às mulheres (2,7%) do que aos
homens explica onde está a grande participação delas no mercado informal.

d) Segundo Fagundes, é no mercado informal do Amapá que as mulheres do estado, justificadamente, são mais bem
remuneradas do que os homens: 2,7%.

e) O mercado informal do Amapá tem grande participação de mulheres, o que, segundo Fagundes, é justificado pela
remuneração delas ser superior à dos homens em 2,7%.
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Leia o texto a seguir e responda às questões de 7 a 10.

PÉROLAS, PORCOS E PATETAS

“Graças a Deus, nunca fui de ler livro.”. A frase, definitiva, é de uma das ilustres celebridades criadas no
laboratório do “BBB”, um tal de Fernando.

É má política ficar indignado com aquilo que já sabemos não ser digno de atenção, mas, ainda assim, por
vezes a estupidez dá tais sustos na gente que é difícil ficar impassível.

Neste caso, o mais intrigante não é, evidentemente, o fato de o moço não ser de “ler livros”. A cultura escrita
não goza lá de muito prestígio entre nós, brasileiros, falando de maneira bem genérica. Se consideramos o
microcosmo do “BBB” – gente jovem, considerada bonita, com pendores exibicionistas, ambição de se tornar
celebridade e propensa a ganhar dinheiro fácil –, o índice deve tender a quase zero.

O mais revelador é o alívio com que ele se expressa, como a dizer: “Graças a Deus não fui amaldiçoado com
essa estranhíssima vontade, esse gosto bizarro, esse defeito de caráter”. Qual é, exatamente, a ameaça que
se pensa haver nos livros, ficamos sem saber, mas o temor de pertencer ao esquisito grupo daqueles que
“são de ler livro” fala por si só.

Por outro lado, é nesses momentos de espontaneidade real que o “BBB” tem algum interesse. Embora
aqueles que chegaram ao programa não sejam, a rigor, representativos de nada, nessas brechas escapa o
que vai na cabeça dessas moças e rapazes, de certa forma parecidos com os que estão do lado de fora.

O desprestígio do conhecimento letrado é marca funda da sociedade brasileira – e quando é formulado com
tanta veemência e clareza, é preciso prestar atenção.

G G G

Enquanto isso, na universidade de Aguinaldo Silva, o pau come. Na novela “Duas Caras”, a instituição de
ensino é palco de uma luta renhida entre aqueles que “querem estudar” – para vencer na vida, não mais do que
isso; estudar aqui tem um valor de troca muito claro – e o bando de baderneiros e oportunistas, identificados
como “de esquerda”, que querem tumultuar o projeto “eficiente” do reitor, um ex-militante convertido ao ensino
privado.

Todos estudam lá – as mulatas sestrosas da favela, as patricinhas do condomínio, a mulher adulta que volta à
sala de aula. Só não se sabe, ao certo, o que se estuda – embora haja gente empunhando livros e cadernos,
não há uma indicação sequer (nem nos diálogos, nem nas trajetórias dos personagens) de que, em uma
universidade, ao contrário dos shoppings do ensino, deva se produzir conhecimento e que o conhecimento de
verdade é transformador.

Justamente o que deve temer o “brother” Fernando.

(ABRAMO, B. Pérolas, porcos e patetas. Folha de São Paulo, São Paulo: 3 fev. 2008.Ilustrada, p. E6.)

7) Observe a frase: “Qual é, exatamente, a ameaça que se pensa haver nos livros, ficamos sem saber, mas o temor
de pertencer ao esquisito grupo daqueles que ‘são de ler livro’ fala por si só.”.
Na frase, o verbo “fala” aparece no singular para

a) concordar com “ameaça”.

b) concordar com “grupo”.

c) concordar com “livro”.

d) concordar com “temor”.

e) caracterizar a ausência de sujeito na oração.

8) Observe a frase:
“A cultura escrita não goza lá de muito prestígio entre nós, brasileiros, falando de maneira bem genérica.”
Na frase, os termos “goza” e “lá” possuem, respectivamente, os seguintes significados:

a) “dá prazer” e “na casa do ‘BBB’ ”.

b) “extasia” e “em qualquer lugar brasileiro”.

c) “desfruta“ e um termo que dá realce à frase.

d) “zomba” e “no passado”.

e) “proporciona humor” e “longe”.
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9) Assinale a alternativa que contém a correta comparação entre as duas partes do texto.

a) As “patricinhas do condomínio” são parte de uma enumeração, na metade final do texto, que revela admiração e
contentamento da autora com o perfil democrático da instituição de ensino representada na telenovela, estabelecendo
o contraste com a uniformidade do “BBB” e sua “gente jovem, considerada bonita”.

b) O “desprestígio do conhecimento letrado”, lamentado pela autora na parte inicial do texto, é intensificado nos co-
mentários sobre a telenovela através da constatação de que há entre os personagens “gente empunhando livros e
cadernos”.

c) A referência a “baderneiros e oportunistas” na caracterização de personagens da telenovela é uma reiteração, por
parte da autora, da hostilidade ao ambiente escolar do qual também se afastam os integrantes do programa identifi-
cados como pessoas que se mobilizam para “ganhar dinheiro fácil”.

d) O exibicionismo dos participantes do BBB é um dos aspectos que merecem a condenação da autora aos valores
veiculados por aquele programa, embora os preconceitos sejam evidenciados com o repúdio da autora à presença
de “mulatas sestrosas da favela”, dispostas justamente a encarar o estudo com afinco e idealismo.

e) A indignação com a estupidez demonstrada na primeira parte, a partir da frase do integrante do programa, não é
substancialmente contornada pela iniciativa daqueles “que ‘querem estudar’ ”, pois estes estão ainda aquém de um
comportamento ideal no que se refere a estudo.

10) Sobre o título do texto 2, considere as afirmativas:

I. O termo “pérolas” é carregado de ironia para se referir à declaração do integrante do programa, marcando
o distanciamento entre as concepções da autora do texto e a ojeriza ao hábito da leitura.

II. Os termos “pérolas” e “porcos” indicam proximidade da expressão “jogar [ou dar] pérolas aos porcos”
para demonstrar que os participantes do programa e os personagens da telenovela têm oportunidades,
mas as desperdiçam.

III. O termo “patetas” serve para estabelecer uma diferenciação entre os personagens da telenovela e os par-
ticipantes do programa, evidenciando características muito nítidas de cada grupo em suas relações espe-
cíficas com a leitura e com a escola.

IV. Os termos “porcos” e “patetas” servem para designar espectadores do programa e da telenovela, incapa-
zes de compreender e de concordar com atitudes menos ortodoxas diante da leitura e do estudo.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO

11) Em relação à acumulação de cargos públicos no Município de Maringá, assinale a alternativa correta.

a) É vedada a acumulação de cargos públicos.

b) É permitida a acumulação de vencimentos de cargo de emprego público com proventos de inatividade.

c) A vedação de acumulação de cargos públicos aplica-se somente a servidores que estejam em estágio probatório.

d) A acumulação de cargos públicos, quando lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.

e) O funcionário que acumular 02 (dois) cargos efetivos, quando investido em cargo em comissão, deverá ficar afastado
de 01 (um) cargo efetivo.

12) Considere as seguintes proibições ao funcionário público do Município de Maringá:

I. Retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição.

II. Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato.

III. Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de suas atribuições.
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Assinale a alternativa que indica a penalidade disciplinar correta aplicável à violação das proibições anterior-
mente elencadas:

a) I e II: advertência e suspensão, quando houver reincidência;
III: suspensão ou demissão, segundo a gravidade da infração.

b) I: advertência e suspensão, quando houver reincidência;
II e III: suspensão ou demissão, segundo a gravidade da infração.

c) I e III: suspensão ou demissão, segundo a gravidade da infração;
II: advertência.

d) I e II: suspensão ou demissão, segundo a gravidade da infração;
III: advertência e suspensão, quando houver reincidência.

e) I e II: advertência e demissão, quando houver reincidência;
III: suspensão ou demissão, segundo a gravidade da infração.

13) Com relação às responsabilidades do funcionário público do Município de Maringá, considere as afirmativas a
seguir:

I. É cumulativa a responsabilidade civil, criminal e administrativa do funcionário que comete irregularidades
no exercício das suas atribuições.

II. O Município não terá direito de regresso contra o funcionário, por dano causado a terceiro e indenizado
pela municipalidade, caso tenha agido somente de forma omissiva.

III. Caso o funcionário seja absolvido na área civil, sua responsabilidade será afastada na área criminal.

IV. A responsabilidade administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo, praticado no desempenho do
cargo ou função.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

14) No período de estágio probatório, a aptidão do funcionário do Município de Maringá é objeto de avaliação.
Quanto a este período, é correto afirmar:

a) Caso o servidor não concorde com a avaliação recebida, poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar pedido de
reconsideração.

b) Caso seja indeferido o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação da decisão, o
servidor poderá apresentar recurso.

c) Caso o servidor receba pontuação insuficiente na avaliação, será exonerado automaticamente.

d) Se durante a avaliação de desempenho for verificada a existência de incapacidade mental para o desempenho das
atribuições do cargo, será o servidor aposentado por invalidez.

e) Poderá, a qualquer tempo, ser instaurado processo administrativo, visando apurar ilícitos funcionais, mesmo no
período em que está sendo realizada a avaliação periódica de desempenho.

15) No caso de absolvição criminal do funcionário do Município de Maringá em virtude de insuficiência de provas,

a) a responsabilidade civil e administrativa do funcionário será afastada.

b) a responsabilidade civil será afastada, mas não será afastada a responsabilidade administrativa.

c) a responsabilidade civil e administrativa não será afastada.

d) a responsabilidade administrativa será afastada, mas não será afastada a responsabilidade civil.

e) a responsabilidade civil não será afastada, mas atenuará as penalidades administrativas disciplinares.
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16) Em relação ao funcionário público do Município de Maringá, considere as afirmativas seguintes:

I. Enquanto na atividade, lhe é proibido participar de diretoria, gerência, administração, conselho técnico
ou administrativo de empresa ou sociedade comercial ou industrial concessionária de serviço público
municipal.

II. Quando, em razão do cargo que exerce, tiver ciência de alguma irregularidade, deve levar ao conhecimento
da autoridade superior, se entender que o fato é de importância.

III. A vedação à acumulação remunerada de cargos públicos, não atinge a possibilidade de exercício de um
cargo e de um emprego privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, exercidos
respectivamente em uma autarquia e uma fundação pública, desde que haja compatibilidade de horário.

IV. São princípios constitucionais que devem ser observados no exercício da função do cargo que ocupa: a
legalidade, a eficiência, a pessoalidade, a moralidade e a publicidade.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas II e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, III e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

17) São direitos constitucionais dos trabalhadores urbanos e rurais:

I. Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; remuneração do trabalho noturno superior à
do diurno.

II. Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; repouso
semanal remunerado.

III. Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a remuneração normal;
duração do trabalho normal não superior a 8 horas diárias e 44 horas semanais.

IV. Reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; seguro contra acidentes de trabalho.

Assinale a alternativa que contém as afirmativas que apresentam somente direitos que também se aplicam a
servidores ocupantes de cargo público:

a) Somente as afirmativas II e III são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

18) Conforme definido na Constituição Federal, a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos
públicos componentes de cada carreira são critérios que

a) definem as punições, em caso de penalidades administrativas impostas ao servidor público.

b) norteiam as promoções por merecimento e conhecimento, no decorrer da carreira dos servidores públicos.

c) materializam a complexidade do serviço público e contribuem para demonstrar a eficiência administrativa pública.

d) devem ser observados para a fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remunera-
tório.

e) servem de parâmetro para a definição de dispensa do servidor, por excesso de despesa da administração pública.

19) Aos servidores titulares de cargos efetivos dos Municípios

a) não é assegurado regime de previdência.

b) é assegurado regime de previdência somente após o cumprimento do estágio probatório.

c) é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário.

d) não é assegurado regime de previdência de caráter solidário.

e) é assegurado regime de previdência em caráter opcional.
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20) Quando o cargo ocupado por servidor efetivo é extinto por lei,

a) o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração integral, até o seu aproveitamento em outro cargo.

b) o servidor estável será automaticamente aproveitado em outro cargo.

c) o servidor estável será exonerado em virtude da desnecessidade do cargo.

d) o servidor estável ficará em disponibilidade, sem remuneração, até o seu aproveitamento em outro cargo.

e) o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até o seu aprovei-
tamento em outro cargo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PROCURADOR MUNICIPAL

21) Relativamente aos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, é correto afirmar:

a) A ordem econômica prevista no título VII da Constituição Federal, para estar em acordo com os objetivos do estado
brasileiro, não depende do tipo de planejamento econômico que é realizado pelo poder instituído.

b) Os princípios fundamentais podem declarar um modelo de Estado, mas não indicam os objetivos e fins do mesmo,
pois vinculam toda a ordem constitucional e inconstitucional, a qual não pode ser contrária aos mesmos.

c) O Estado brasileiro – que tem por um de seus objetivos reduzir as desigualdades sociais e regionais, por meio
de programas governamentais institucionalizados e legislação adequada – tem como fundamento, entre outros, a
cidadania.

d) A redução de desigualdades sociais e regionais independe da atuação do Poder Judiciário, uma vez que esse objetivo
da República brasileira são comandos constitucionais que se dirigem aos poderes Executivo e Legislativo.

e) A República Federativa do Brasil é caracterizada como uma Democracia Direta, uma vez que consagra o voto direto,
secreto e universal.

22) Em relação aos Estados componentes da República Federativa do Brasil, é correto afirmar:

a) Os Estados têm capacidade de auto-organização e de auto-governo, uma vez que exercem parcela da soberania da
República, a qual apresenta tendência disjuntiva representada por aqueles.

b) No âmbito da competência legislativa privativa, os Estados Membros não podem suplementar a legislação de com-
petência privativa da União, mas podem suplementar o que é de competência legislativa concorrente com a União.

c) Os Estados somente podem suplementar a legislação do Município quando esta for omissa ou lacunosa e houver
justificado interesse público.

d) A capacidade de auto-administração dos Estados está condicionada ao bom desempenho fiscal das contas públicas,
sendo que o déficit orçamentário é o parâmetro que indica a inexistência desta capacidade.

e) Estabelecidas, pela legislação federal, as competências materiais e legislativas da União, dos Estados e dos Municí-
pios, é correto dizer que o restante fica reservado aos Estados.

23) Em relação aos Municípios, assinale a alternativa correta.

a) Os Municípios integram de forma diversa – em relação aos Estados – a federação brasileira, pois são dotados
de competências federativas, mas não gozam de autonomia, uma vez que é possível a intervenção do Estado no
Município.

b) Os Municípios não têm competência para suplementar a legislação federal, cabendo-lhes, porém, suplementar a
legislação dos Estados no que couber, observado o interesse local.

c) Lei complementar pode autorizar os Municípios a legislar sobre as matérias de competência privativa da União.

d) Os Municípios podem criar e suprimir distritos, mas, para isto, devem observar a legislação estadual.

e) A capacidade legislativa suplementar dos Municípios, a qual ocorre em relação à legislação Estadual, é exclusiva
para matéria urbanística e ambiental.

24) Assinale a alternativa que indica corretamente requisito do ato administrativo:

a) Finalidade: É aquilo que o ato prescreve, ou dispõe. Também chamado de conteúdo. Geralmente enuncia, certifica,
opina ou modifica a ordem jurídica.

b) Motivo: É uma relação de adequação entre os pressupostos do ato e seu objeto.

c) Causa: Deve ser expedido por uma necessidade do próprio Poder Público ou decorrente da Ação ou Omissão dos
agentes públicos, dos administrados.

d) Objeto: É o objetivo a ser atingido com o ato administrativo.

e) Forma: Deve revelar a sua existência. Geralmente é descrita em lei.
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25) Assinale a alternativa correta relacionada à União Federal.

a) A União limita-se a estabelecer normas gerais no âmbito da legislação concorrente com os Estados, os quais podem
exercer competência legislativa plena para atender as suas peculiaridades em caso de inexistência da lei federal.

b) A União é pessoa jurídica de direito internacional, sendo certo também que é a criadora da República Federativa do
Brasil, mas representa a tendência unitária que caracteriza o Estado Federal.

c) A União pode delegar aos Estados a competência para instituir regiões metropolitanas.

d) A competência da União para legislar sobre questões específicas relativas a telecomunicações e radiodifusão não
pode ser delegada aos Estados por meio de autorização legal.

e) À União compete editar legislação ordinária que fixa normas de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal
e Municípios no âmbito da competência material comum.

26) No âmbito das competências federativas relativas à tributação, é correto afirmar:

a) São conferidas competências concorrentes para a União e os Estados para instituição e arrecadação de impostos.

b) Se o Estado não instituir, por meio de normas gerais, imposto de sua competência, o Município poderá fazê-lo
exercendo sua competência suplementar.

c) É possível que um imposto, cuja competência para instituí-lo seja da União, venha a ser cobrado pelo Município,
passando a fazer parte da sua receita.

d) Mediante lei ordinária, em virtude de sua competência residual em matéria tributária, a União pode instituir impostos
que não sejam cumulativos e nem tenham o mesmo fato gerador ou a mesma base de cálculo dos impostos previstos
na Constituição.

e) Uma entidade federativa pode beneficiar-se do produto da arrecadação feito por outra entidade, por meio da parti-
cipação em impostos de receita partilhada segundo a capacidade da entidade beneficiada, sendo que, nas demais
hipóteses de instituição de impostos, o produto da cobrança e arrecadação pertence na sua integralidade à entidade
tributante.

27) Sobre a Ordem Econômica no Estado Brasileiro, é correto afirmar:

a) Tem por objetivo garantir a livre atuação do mercado, de forma a implementar o desenvolvimento econômico e social
do país.

b) Deve observar como princípio fundamental, que se subleva aos demais, o de garantia da propriedade privada.

c) É fundada exclusivamente na livre iniciativa e tem por fim assegurar a todos a possibilidade do exercício da dignidade
da pessoa humana no regime de livre concorrência.

d) Deve dar tratamento igualitário e não favorecido a todas as empresas, com o objetivo de assegurar a todos iguais
possibilidades no regime de livre concorrência, na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

e) A redução de desigualdades regionais e sociais é princípio que deve ser observado, com o fim de assegurar a todos
uma existência digna.

28) Conforme definido na Constituição Federal, a política de desenvolvimento urbano executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.
Sendo esta a diretriz da política urbana, considere as afirmativas a seguir:

I. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação
da cidade expressas no plano diretor.

II. Mediante lei específica para área incluída no plano diretor, o Poder Público municipal pode exigir, nos
termos de lei federal, que o proprietário de solo urbano subutilizado promova o adequado aproveitamento,
sob pena de edificação compulsória.

III. O imóvel público urbano possuído ininterruptamente e sem oposição, por cinco anos, poderá ter seu do-
mínio adquirido pelo possuidor que o utiliza para sua moradia ou de sua família, desde que não seja pro-
prietário de outro imóvel.

IV. As desapropriações de imóveis urbanos edificados e utilizados serão feitas com prévia e justa indenização
em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, assegurados o valor
real da indenização e os juros legais.
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Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

29) A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da soci-
edade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Com relação às ações e aos serviços públicos de saúde, considere as afirmativas a seguir:

I. Constituem sistemas de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cada qual na
sua área de abrangência, agindo conjunta ou separadamente para atendimento à saúde dos cidadãos.

II. O Município pode dispensar a regra de concurso público para admitir agentes comunitários de saúde.

III. Sua execução deve ser feita diretamente ou por meio de terceiros e também por pessoa jurídica de direito
privado.

IV. Os sistemas são financiados pela União com recursos do orçamento da seguridade social, a qual repassa
aos Estados Membros, ao Distrito Federal e aos Municípios parcela do montante do seu orçamento anual.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

30) Com o fim do FUNDEF, por meio da emenda constitucional nº 53/2006, a qual alterou vários dispositivos da
constituição relativos à ordem social, foi criado o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação).
Assinale a alternativa correta.

a) A emenda citada definiu a existência de piso salarial profissional regionalizado aos profissionais da educação escolar.

b) O FUNDEB disponibiliza recursos para despesas com assistência médica e odontológica na rede escolar.

c) O FUNDEB deixa de prever a possibilidade de complementação de recursos financeiros da União para o Fundo.

d) A emenda citada amplia os mecanismos da educação básica na medida em que abrange a educação infantil (creche
e pré-escola).

e) O FUNDEB tem vigência de 10 anos a partir da promulgação da emenda constitucional nº 53/2006.

31) Em relação à assistência social, assinale a alternativa correta.

a) Tem por objetivo específico a proteção dos indigentes e despossuídos.

b) Tem por diretriz a descentralização político-administrativa, cabendo especificamente as normas gerais à esfera fede-
ral e a coordenação e execução de programas à esfera estadual e municipal.

c) Garante benefício mensal de um salário mínimo exclusivamente ao idoso que comprove não possuir meios de prover
a própria manutenção.

d) É prestada somente ao contribuinte da previdência social que comprove dela necessitar.

e) Será prestada pelo setor privado, em colaboração com o poder público, quando não houver contribuição à previdência
social por parte do necessitado.
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32) Com relação à responsabilidade dos servidores públicos, é correto afirmar:

a) Em virtude do princípio da reserva legal, os ocupantes de cargos ou funções de chefia e direção têm o dever de tomar
providências para apurar a responsabilidade de servidores, assim que tiverem conhecimento de fatos que possam
importar infrações.

b) No âmbito da administração pública, ilícitos administrativos ou infrações administrativas são cometidos por servidores,
no exercício de suas atribuições, não sendo sujeitas a sanções administrativas as condutas de particulares, as quais
são reguladas pela legislação cível e penal.

c) O empregado de empresa prestadora de serviço contratada para a execução de atividade típica da Administração
Pública é considerado servidor público para efeitos penais.

d) Os servidores públicos têm sua responsabilidade administrativa apurada no âmbito da própria Administração com
sanções de natureza administrativa, e se o dano for somente à Administração, e não a particular, a conduta não gera
responsabilização civil.

e) O dano causado à Administração por servidor passível de responsabilização ocorre por ação ou omissão em conduta
dolosa que lese diretamente o patrimônio público.

33) Sobre Desapropriações, é correto afirmar:

a) O expropriante tem direito de desistir da sua pretensão antes de findo o processo expropriatório, com o recebimento
do preço, sendo que a desistência unilateral independe de consentimento do expropriado, o qual recebe em devolu-
ção o mesmo bem objeto da expropriação bem como reparação por danos sofridos.

b) A desapropriação indireta, sem consentimento do proprietário ou sem o devido processo legal, acarreta indenização
por danos sofridos, com a devolução do bem, sem prejuízo da sanção penal cabível.

c) O expropriante está obrigado a propor acordo administrativamente ao expropriado após a emissão da declaração
expropriatória e, se for aceito o preço oferecido, formaliza-se o acordo administrativo.

d) A declaração expropriatória opera de imediato a transferência da propriedade, ou da posse do bem.

e) Concessionárias de serviços públicos não podem promover desapropriações, mesmo que autorizadas pelo contrato
de concessão.

34) Sobre licitação pública, é correto afirmar:

a) O procedimento da licitação é iniciado com a publicação do edital e respectivos anexos, seguido da abertura do
processo administrativo.

b) São etapas da licitação: a divulgação, o credenciamento, a proposição, o julgamento e a deliberação.

c) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados cadastrados ou que atenderem às condições
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior ao credenciamento.

d) O administrador público pode modificar unilateralmente o contrato, para melhor adequá-lo às finalidades de interesse
público.

e) É inexigível a licitação quando, embora viável a competição entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao
interesse público quando, por exemplo, o custo econômico da licitação for superior ao benefício dela extraível.

35) Considere as afirmativas a seguir:

I. Havendo disponibilidade de caixa, é admitido ao titular de poder na Administração Pública criar despesas
nos dois últimos quadrimestres precedentes ao final do seu mandato, cuja execução do pagamento tenha
parcela a vencer no exercício financeiro seguinte.

II. A lei de Responsabilidade Fiscal veda incentivo ou benefício tributário do qual decorra renúncia de receita.

III. A geração de despesa ou assunção de obrigação, por parte da administração pública, é possível desde que
demonstrada e justificada pelo ordenador da despesa a real necessidade e interesse público justificado.

IV. A despesa destinada ao reajustamento de remuneração de pessoal, de que trata o inciso X do art. 37 da
Constituição, não necessita ser instruída com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e IV são corretas.

b) Somente as afirmativas II e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas.

e) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.
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36) Uma determinada entidade religiosa requer administrativamente, em janeiro de 2008, a doação de um imóvel
pertencente a um Município, a fim de utilizá-lo para a construção de edificação destinada a serviços religiosos.
Quanto à decisão administrativa a ser proferida, entre as alternativas a seguir, indique a que demonstra ser uma
resposta adequada, com fundamento jurídico correto e de relevância:

a) O pedido deve ser deferido, sob o fundamento de que o dispositivo legal que exige licitação na modalidade concor-
rência para alienação de bens imóveis da Administração Pública encontra-se com a eficácia suspensa por decisão
do Supremo Tribunal Federal em medida cautelar proferida em Ação Direta de Constitucionalidade.

b) O pedido deve ser indeferido sob o fundamento de que a lei de licitações estabelece que a alienação de bens
imóveis da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público justificado, dependerá de licitação
na modalidade concorrência.

c) O pedido deve ser indeferido sob o fundamento de que, no caso, a doação do imóvel equivale à subvenção a culto
religioso ou igreja, vedada aos entes federativos da República.

d) O pedido deve ser deferido em regime de concessão de direito real de uso mediante contrato administrativo, podendo
ser reintegrado ao patrimônio do Município a qualquer tempo.

e) O pedido deve ser deferido mediante cessão de uso gratuito e a título precário que possibilita ao ente público cessar
unilateralmente o uso privativo.

37) A incidência de ITBI sobre transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica, em
realização de capital, configura hipótese de

a) suspensão de exigibilidade do crédito tributário.

b) imunidade tributária.

c) isenção tributária.

d) exclusão do crédito tributário.

e) obrigação tributária acessória.

38) Considere as alternativas a seguir:

I. O IPTU progressivo no tempo, bem como o ISS e o ITBI têm função eminentemente fiscal.

II. O ITR é um imposto precipuamente extrafiscal.

III. O ISS tem alíquota mínima de dois por cento definida na Constituição Federal.

IV. O ISS tem alíquota máxima de cinco por cento definida em Lei Complementar.

Assinale a alternativa correta.

a) Somente as afirmativas I e II são corretas.

b) Somente as afirmativas I e III são corretas.

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas.

d) Somente as afirmativas I, II e IV são corretas.

e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.

39) Partindo da hipótese de que em um Município tenha sido publicada uma lei que aumenta a alíquota do ISS sobre
um determinado serviço e entendendo ser a lei inconstitucional, um profissional da área impetra mandado de
segurança com pedido de liminar, sob o argumento de ameaça ao seu patrimônio. O juiz concede a liminar,
determinando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
Assinale a alternativa que indica a atitude correta a ser tomada pela Autoridade impetrada:

a) Deixar de promover a cobrança do ISS em relação a todos os contribuintes.

b) Deixar de promover o lançamento do ISS em relação ao impetrante.

c) Deixar de promover o lançamento do ISS somente se for depositado em juízo o valor do tributo controvertido.

d) Promover o lançamento do ISS, mas deixar de cobrar o tributo em relação ao impetrante.

e) Promover a cobrança do ISS independente do depósito em juízo do valor do tributo controvertido.
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40) Assinale a alternativa correta em relação aos servidores públicos.

a) Efetividade no cargo público é o direito de não ser demitido do serviço público, salvo se incidir em falta funcional
grave, apurada em processo judicial ou administrativo, assegurada ampla defesa, ou em conseqüência de avaliação
periódica de desempenho.

b) Exoneração é o desligamento do cargo com caráter sancionador, equivalente a uma expulsão, aplicável nas hipóteses
previstas legalmente.

c) Recondução é o retorno do servidor, ilegalmente desligado, ao cargo que dantes ocupava.

d) Reintegração é o reingresso do servidor estável, que se encontrava em disponibilidade.

e) Reversão é o reingresso do aposentado no serviço ativo, por não subsistirem mais as razões que lhe determinaram
a aposentação.
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